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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL
PROCESSO Nº 0002492-78.2014.815.0131.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Suscitante : Juízo da 3ª Vara da Comarca Cajazeiras.
Suscitado : Juízo da 1ª Vara de Sucessões da Capital.
Autor : Sarah Rolim de Figueiredo Teixeira.
Advogado : Danilo Antônio Oliveira Dias.

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
PROCESSO  CIVIL.   INVENTÁRIO  E
CUMPRIMENTO  DE  TESTAMENTO.
COMPETÊNCIA TERRITORIAL.   NATUREZA
RELATIVA.  DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  33  DO  STJ.
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

-  A  competência para  processar  e  julgar  ação  de
inventário e partilha,  prevista no art.  96 do CPC, é de
natureza  relativa,  motivo  pelo  qual  não  se  admite
modificação de ofício pelo Juiz.

- Súmula 33 STJ: “A incompetência relativa não pode
ser declarada de ofício”.

Vistos.

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  Cível
suscitado pelo  Juízo da 3ª Vara da Comarca de Cajazeiras  em face do
Juízo da Vara da 1ª Vara de Sucessões da Comarca de João Pessoa, nos
autos da Ação de Cumprimento de Testamento proposta por Sarah Rolim
de Figueirêdo Teixeira, em dependência à Ação de Inventário (° 0025356-
05.2009.815.2001), que tramita em apenso. 
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A ação  em  comento  fora  proposta  perante  a  Comarca  da
Capital, tendo sido inicialmente distribuída, por dependência, para 1ª Vara
de Sucessões da Comarca de João Pessoa.

Contudo,  às  fls.  25,  o  Juízo  ali  atuante,  declinou  de  sua
competência em ambas as demandas, nos seguintes termos, in verbis:

 “Em que pese a competência prevista no art. 96,
do  CPC,  ser  de  natureza  relativa,  porém  nada
justifica o processamento da ação de cumprimento
de testamento neste juízo, já que o último domicílio
da testadora (autora da herança)  era,  segundo a
certidão de óbito de fls. 22, na Rua Barão do Rio
Branco, n° 149, Centro, Cajazeiras. Ademais, nos
termos do referido artigo, o foro competente para o
ajuizamento  do  inventário  também  será  o  de
Cajazeiras,  não  havendo  fundamento,  portanto,
para a tramitação desta ação em juízo diverso do
qual se deverá processar o inventário. 
(…)
Destarte,  ante  os  argumentos  acima exposto,  por
reconhecer  que  este  foro  é  incompetente  para  o
deslinde da questão, declino a competência para o
juízo de Cajazeiras/PB, isto com suporte no art. 96,
do CPC”.

Aportando os autos na 3ª Vara da Comarca de Cajazeiras, o
Juiz titular suscitou o presente conflito (fls. 35/37), sob o fundamento de
que a competência prevista no art.  96 do Código de Processo Civil é de
natureza  relativa,  não  podendo  ser  reconhecida  de  ofício  pelo  juízo
suscitado. 

Instada, a Procuradoria de Justiça opinou pela procedência do
conflito de competência, entendendo que o juízo suscitado é o competente
para o processamento e julgamento da demanda (fls. 46/49).

É o relatório. 

DECIDO.

A  discussão  dos  autos  objetiva  perquirir  a  respeito  da
competência para processar e julgar a presente ação de Cumprimento de
Testamento ajuizada por Sarah Rolim de Figueiredo Teixeira, a qual tramita
em  apenso  à  Ação  de  Inventário  proposta  por  Nielson  Dias  de  Pontes
Sobreira Rolim, em virtude do falecimento da Sra. Marilda Sobreira Rolim.

Pois bem.

A solução do conflito passa pela análise do art. 96 do Código
de Processo Civil, in verbis:
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“Art. 96. O foro do domicílio do autor da herança,
no  Brasil,  é  o  competente  para  o  inventário,  a
partilha,  a  arrecadação,  o  cumprimento  de
disposições de última vontade e todas as ações em
que  o  espólio  for  réu,  ainda  que  o  óbito  tenha
ocorrido no estrangeiro.
Parágrafo único. É, porém, competente o foro:
I - da situação dos bens, se o autor da herança não
possuía domicílio certo;
II - do lugar em que ocorreu o óbito se o autor da
herança não tinha domicílio certo e possuía bens
em lugares diferentes”.

Do  caput do  citado  dispositivo,  vislumbra-se  que  é
competente para o processamento do inventário o foro do domicílio do autor
da herança. Dessa forma, no caso dos autos,  seria competente o juízo da
Comarca de Cajazeiras, porquanto a certidão de óbito da de cujus  informa
que,  à  época  do  seu  falecimento,  aquela  se  encontrava  domiciliada  no
referido município.

Todavia,  a  regra  de  competência  territorial  disposta  no
supratranscrito art. 96 do Código de Processo Civil é de natureza relativa e,
portanto,  não  pode  o  juiz,  de  ofício,  declarar-se  incompetente  para  o
processamento do feito.

Destarte, tal circunstância, a teor da Súmula nº 33 do E. STJ
("A incompetência  relativa  não  pode  ser  declarada  de  ofício"),  veda ao
magistrado  da  causa  apreciar  e  declarar  de  ofício  sua  incompetência,
prorrogando-se  a  competência  se  não  oposta  a  pertinente  exceção
declinatória pelo legítimo interessado, a teor do art. 114, da Lei Adjetiva
Civil.

O Tribunal da Cidadania já se posicionou em caso análogo
aos dos autos, senão vejamos:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
INVENTÁRIO.  ÚLTIMO  DOMICÍLIO  DO
AUTOR  DA  HERANÇA.  COMPETÊNCIA
TERRITORIAL.  RELATIVA.  SÚMULA  Nº
33/STJ.  1.  A  competência  para  o  processo
sucessório, definida no art. 96 do CPC, é relativa.
2.  A  incompetência  relativa  não  pode  ser
declarada de ofício. Súmula nº 33/STJ. 3. Conflito
de  competência  conhecido  para  declarar
competente o juízo de direito da 2ª vara de família
de  imperatriz.  Ma.  (STJ;  CC  129.063;  Proc.
2013/0232421-7;  MA;  Segunda  Seção;  Relª  Minª
Nancy Andrighi; DJE 14/05/2014)”. (grifo nosso).
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No mesmo sentido, esta Egrégia Corte Julgadora já decidiu,
in verbis:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT.
INCOMPETÊNCIA  RELATIVA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONFLITO
CONHECIDO  PARA  DECLARAR
COMPETENTE  O  JUÍZO  SUSCITADO.
Cuidando-se de  competência territorial,  portanto
relativa,  o  magistrado  não  pode  decliná-la  de
ofício,  sendo  necessário  ser  agitada  exceção  de
incompetência  pela  parte  ré.  Tratando-se  de
competência  relativa,  impossível  decliná-la  de
ofício,  nos  termos  da  Súmula  nº  33,  do  STJ.
Competência  do  juízo  suscitado. (TJPB;  CC
0000433-25.2014.815.0291;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;
DJPB 03/12/2014; Pág. 13)”. (grifo nosso).

Assim,  em  estrita  consonância  com  o  parecer  ministerial,
vislumbro  que  a  competência  para  processar  e  julgar  o  inventário  em
disceptação é do Juízo 1ª Vara de Sucessões da Comarca da Capital, uma
vez que não houve a arguição de qualquer exceção de incompetência em
relação ao processamento do feito na referida Comarca da Capital. 

Neste pensar, compete também àquele juízo o processamento
da presente  demanda de  cumprimento  de testamento,  a  qual  se  encontra
apensada ao referido inventário. 

Por fim, ressalto que o art. 120, parágrafo único, do Código
de  Processo  Civil  autoriza  o  relator  a  decidir,  de  plano,  o  conflito  de
competência,  com  base  em  jurisprudência  dominante  do  respectivo
Tribunal, senão vejamos:

“Art.  120,  parágrafo  único,  CPC.  “Havendo
jurisprudência  dominante  do  tribunal  sobre  a
questão  suscitada,  o  relator  poderá  decidir  de
plano o conflito de competência, cabendo agravo,
no prazo de cinco dias,  contado da intimação da
decisão  às  partes,  para  o  órgão  recursal
competente”. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 120, parágrafo único, da
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Lei Adjetiva Civil, CONHEÇO DO PRESENTE CONFLITO, julgando-o
de  plano,  para,  em  conformidade  com  o  parecer  ministerial,  declarar
competente o JUÍZO DA 1ª VARA DA COMARCA DE SUCESSÕES DA
CAPITAL para processar e julgar a demanda. 

 
P.I.

João Pessoa, 2 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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